MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ARBITRAMENTO. PERÍCIA INDISPENSÁVEL. CERCEAMENTO DE DEFESA. APELAÇÃO
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

cumprimento de sentença n. ...
ESPÓLIO DE ... e .., já qualificados, por seu advogado in fine assinado, nos autos epigrafados que contendem com ..., vêm, respeitosamente, aviar a presente apelação contra a v. sentença terminativa que extinguiu o procedimento de liquidação de sentença
, pelas razões de direito adiante articuladas:
I. BREVE ESCORÇO

O processo de conhecimento: ação de rescisão de negócio jurídico c/c perdas e danos e tutela antecipada

1. (nome), (nome) e (nome) [vendedores] promoveram uma “ação de rescisão de negócio jurídico c/c perdas e danos e tutela antecipada” contra (nome) [comprador], ...e ... [sociedades intervenientes]. 

2. Na exordial foi pedida tutela antecipada de reintegração de posse e no mérito a confirmação do pleito possessório e reparação por perdas e danos.
3. Indeferida a tutela antecipada, os corréus apresentaram suas contestações.
4. No transcurso da instrução processual os apelantes/autores pediram fosse procedido à produção de provas no sentido de vistoriar as duas fazendas objeto da venda, pois o réu/comprador/apelado embora inadimplente, arrendou o imóvel para terceiros e nada fez para preservar a parte agricultável. 

5. O apelado abandonou e acabou com a área nobre do plantio e rendimento de grãos da fazenda, sendo a produção de prova cautelar incidental o instrumento hábil para provar o estado recente que se encontrava o imóvel, posto que em caso de procedência da rescisão do contrato, as partes retornariam ao seu status quo ante. E quanto ao imóvel em questão, sua devolução teria de ser no mesmo estado que se encontrava no dia que lhe foi repassado a posse pelo vendedor.
6. Proferida única sentença que julgou parcialmente a ação de rescisão contratual e improcedente a incidental medida cautelar inominada.
7. Na ação de rescisão do contrato a sentença dispôs o seguinte:  

(a) declarou rescindido o contrato de promessa de compra e venda; 

(b) reintegrou os autores/apelantes na posse das fazendas ..., ... e ...; reintegrou os réus na posse do apartamento ... do Edifício ...; condenou o 1º réu/apelado a restituir os imóveis rurais quitados os encargos (ITR, energia elétrica, etc.) até a entrega dos imóveis e no estado que se encontravam quando do negócio rescindido; determinou que os autores/apelantes devolvessem ao réu o apartamento ... com os encargos quitados (IPTU, taxa de condomínio, energia elétrica, etc.); estabeleceu o prazo de 15 (quinze) dias para as desocupações voluntárias; 

(c) condenou os autores/apelantes a restituir ao 1º réu as prestações quitadas corrigidas e com juros desde o desembolso; incluindo-se o valor referente ao apartamento ..., vez que alienado a terceiro de boa-fé; 

(d) rejeitou o pedido de indenização por perdas e danos; 

(e) condenou as partes ao pagamento de custas processuais em igualdade de partes; 

(f) condenou em honorários sucumbenciais, possibilitando a compensação; 

(g) condenou o réu/apelado por litigância de má-fé em multa de 1% e indenização de 5%, ambos calculados sobre o valor da causa; 

(h) deferiu a antecipação da tutela antecipada em favor dos autores/apelantes para a reintegração da posse dos imóveis objeto do contrato de compra e venda rescindido.
8. Os apelantes foram reintegrados na posse dos imóveis em .... Juntaram um “laudo técnico” para demonstrar ao TJ... que quando reintegrados na posse os imóveis se encontravam destruídos e em péssimo estado de conservação.
9. Interpostas apelações e contrarrazões pelos contendores os autos foram guindados para o TJ..., cadastrados sob o número ..., relatoria da Des. ..., ...ª Câmara Cível, não conhecendo o segundo e terceiros recursos, negando provimento ao primeiro.

10. Aviado recurso especial pelos autores, não foi admitido pela 1ª Vice-Presidência do TJ..., negado provimento ao agravo de instrumento no STJ contra a inadmissão, retornando os autos ao juízo primitivo da ...ª Vara Cível de ...
11. Foi deferida a substituição processual do falecido coautor ... por seu espólio, representado pelo inventariante ... O cumprimento de sentença através de "liquidação por arbitramento" 

12. Os autores, ora apelantes, deram início ao cumprimento de sentença através de “Liquidação por Arbitramento” (CPC/73, art. 475-C), instruída a exordial com Laudo Pericial que retratou o estado dos imóveis na data que foi firmado o contrato de compra e venda rescindido, o precário estado destes imóveis na data da reintegração de posse, identificou quais seriam os procedimentos e materiais para retornar as terras e o empreendimento no estado que se encontravam quando firmado o contrato e o custo individualizado de cada despesa.

13. Estabeleceu o título judicial em liquidação que “o primeiro réu deverá restituir os imóveis rurais com os encargos (ITR, energia elétrica, etc), vencidos no período compreendido entre a data da transmissão da posse e da desocupação voluntária devidamente quitados e no estado que se encontravam” [sic- fls. ...].

14. Foi requerida a nomeação de perito, “para que este proceda à apuração do quantum necessário para recomposição das propriedades, na forma que se encontravam, quando vendidas ao requerido” [sic- fls. ...].

15. De plano, o d. juízo a quo com esteio nos artigos 475-C,II e 475-D, ambos do CPC/73, por ser imprescindível à luz do ordenamento instrumental então vigente, determinou a realização de perícia, nomeou perito e intimou as partes para apresentarem quesitos e indicar respectivos assistentes técnicos.

16. Apresentados quesitos ordinários e indicados assistentes técnicos.
17. O apelado ... apresentou quesitos suplementares e requereu a substituição do assistente técnico, nomeando ...
18. Foi interposto agravo de instrumento pelo apelado/ executado/... contra a decisão que indeferiu a extinção do procedimento do cumprimento da sentença.

19. A eg. ...ª Câmara Cível do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ..., no julgamento do AI n. ..., relatoria do eminente Des. ..., negou provimento ao recurso, assim ementado: “No caso em comento não há de se falar em coisa julgada. A parte agravada não pretende auferir perdas e danos, mas sim o efetivo cumprimento da sentença, de modo que demanda perícia técnica”.

20. Foi juntado o LAUDO DO PERITO OFICIAL, datado de ... Ao final da peça do laudo, manifestaram favoravelmente às respostas apresentadas pelo laudo pericial os assistentes técnicos do executado/..., Dra. ..., CREA/... ... e do Espólio de ..., os engenheiros agrônomos, Dr. ..., CREA/... ..., respectivamente [vide fls. ...].

21. Apresentados quesitos suplementares o perito oficial os respondeu a tempo e modo, com posterior manifestação das partes.

22. O executado/... juntou contratos de arrendamento firmados pelo Espólio/exequente e seus herdeiros para terceiros; alegou que esse fato descaracterizaria qualquer prejuízo para os autores/apelantes.

23. Na data de ... foi realizada a “audiência de instrução e julgamento”, oportunidade que foi tomado o depoimento do perito oficial e de 06 (seis) testemunhas, abrindo-se vista para as alegações finais através de memoriais.

24. Entendeu o v. decisum ora recorrido que inexistiu demonstrado qualquer valor a liquidar, extinguindo o procedimento de liquidação de sentença com resolução do mérito nos termos do art. 924, inc. III do CPC, pois não foram demonstradas as condições degradadas dos imóveis descritas na peça pórtica da liquidação por arbitramento quando reintegrados à posse dos mesmos pelo exequente.
25. A v. sentença considerou a prova pericial elaborada pelo expert nomeado por aquele d. juízo  “imprestável”, “sem valor legal algum”, “manifestamente inútil” [sic], pois a fonte de pesquisa utilizada pelo perito oficial nomeado pelo d. juízo a quo teve como fonte de consulta os laudos produzidos unilateralmente pelos exequentes “sem o crivo do contraditório”[sic].

26. E que são colidentes os depoimentos das testemunhas arroladas, por um lado alegando afirmando que as fazendas eram produtivas ao temo do negócio, enquanto outras dizendo que já não havia exploração econômica, “não sendo possível preponderar um depoimento em detrimento do outro, pelo que a prova testemunhal igualmente [à pericial] não é suficiente para corroborar o alegado pelos exequentes”[sic].

27. Por fim, que se mostrava impossível “o retorno ao estado anterior” para se implementar plantação de banana, arroz e acerola, pois atingiria “direito de terceiro”, pois parte da área foi arrendada para uma destilaria com o escopo de plantar cana.
28. Em decisão integrativa, foram acolhidos aclaratórios para retificar nas fls. ...,excluindo da lide ... que era apenas o representante legal do Espólio de ... [DJe ...].
II. PROVIMENTO DO RECURSO
NULIDADE DE SENTENÇA 
CERCEAMENTO DE DEFESA 
- EM LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO, COMO NO CASO SUB COGITABONDO, INDISPENSÁVEL A REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL PARA APURAR O QUANTUM 

- ENTENDENDO O JUIZ INCONCLUSIVA OU IMPRESTÁVEL A PERÍCA JUDICIAL, HAVERÁ MOTIVOS DE SOBRA PARA DETERMINAR A REALIZAÇÃO DE UMA "SEGUNDA PERÍCIA" 

LITERAL VIOLAÇÃO AOS Arts. 475-C e 475-D do CPC/73 e 480 do CPC/15 
29. Em começo, insta pontuar que não se olvida que o julgador é o destinatário das provas, podendo, em busca da verdade real determinar a realização de todos os tipos de provas em direito admitidas, bem como indeferir as que considerar impertinentes ou protelatórias [CPC/73, art. 130 --- art. 370 do CPC/15].

30. Contudo, como se vê, a matéria controvertida posta na liquidação da sentença por arbitramento não é exclusivamente de direito e depende de uma análise mais apurada, feita por profissionais detentores de conhecimento técnico e específico.

31. Verifica-se que a prova pericial técnica pleiteada na inicial e deferida de pronto no primeiro despacho prolatado é essencial como predizia o regramento instrumental vigente à época, para fins de demonstrar os fatos explicitados pelos autores na peça de ingresso, nas veredas do art. 475-C do CPC/73, ad legis:

"Art. 475-C. Far-se-á a liquidação por arbitramento quando:

I. determinado pela sentença ou convencionado pelas partes;

II. exigir a natureza do objeto da liquidação"

32. O motivo da liquidação por arbitramento do título judicial exequendo está fulcrado na disposição da v. sentença de fundo que determinou ao réu [aqui executado e apelado] "restituir os imóveis rurais com os encargos (ITR, energia elétrica, et.), vencidos no período compreendido entre a data da transmissão da posse e da desocupação voluntária quitados e no estado em que se encontravam" [sic- sentença - fls. ...].

33. In casu, pela própria disposição da tese e do arcabouço legal que circunda a liquidação de sentença, ressoa claramente a necessidade da prova pericial para se buscar o valor do quantum do custo necessário que os apelantes gastariam para retornar os imóveis ao status quo ante, pois literalmente sucateados e devolvidos por demais dilapidados, tanto o terreno como os equipamentos objeto do contrato de compra e venda rescindido.
34. Assim, a liquidação por arbitramento buscou apenas ao quantum debeauter, pois definida na sentença de fundo que era devido (an debeatur); que os apelantes eram os credores (cui debeatur) e, que o apelado era o devedor (quis debeat).

35. E para possibilitar averiguar e acertar o valor destes custos, diante da natureza do objeto da liquidação [CPC/73, art. 475-C, II], que o d. juízo a quo deferiu de pronto a realização da prova pericial técnica. Nomeou como perito do juízo engenheiro especializado para apurar o quantum dos custos que teriam o apelado de pagar aos autores/apelantes, para que se pudesse cumprir a sentença, no estado que se encontravam as fazendas quando passada a posse para os recorrido/comprador.
36. Noutros termos, é a atividade instrumental do órgão jurisdicional para realização do direito material, diante da impossibilidade de definir o valor quando prolatada a sentença de mérito.
37. Esses os termos do despacho prolatado pelo d. juízo a quo, justificando a obrigatoriedade e necessidade da prova pericial nos termos traçados pelos arts. 475-A, § 1º; 475-C, caput e inc. II; 475-D, todos do CPC/73, in litteris:

"Fundamento e decido.

Acerca do tema dispõe o Código de Processo Civil que:

´Art. 475-A. Quando a sentença determinar o valor devido, procede-se à sua liquidação.

§ 1º.
Do requerimento de liquidação de sentença será a parte intimada, na pessoa de seu advogado´.
´Art. 475-C.
Far-se-á a liquidação por arbitramento quando:

[...]

II. o exigir a natureza do objeto da liquidação´.
´Art. 475-D. Requerida a liquidação por arbitramento, o juiz nomeará o perito e fixará o prazo para a entrega do laudo.

Parágrafo único. Apresentado o laudo, sobre o qual poderão as partes manifestar-se no prazo de dez dias, o juiz proferirá decisão ou designará, se necessário, audiência´.

No caso concreto, verifica-se que o objeto da liquidação exige a realização de perícia, vez que pretendem os liquidantes apurar o quantum necessário para o restabelecimento o estado em que se encontravam os imóveis rurais, no momento da realização do negócio jurídico rescindido entre as partes na forma do item ´b´ da sentença proferida nesta ação ordinária.

Portanto, deve o presente procedimento seguir a liquidação por arbitramento, na forma do art. 475-D do Código Civil.

...
3. NOMEIO perito do Juízo para o cargo de perito, o Sr. ..., Engenheiro Civil e Agrimensor, CREA/... ..., podendo ser locallizado na Rua ... nº...." [fls. ...]
38. Não sendo possível restabelecer a coisa, gerando, por isso, reembolsar o seu equivalente ao prejudicado (CC, art. 952), com a autoridade que se lhes reconheces, NELSON NERY JÚNIOR e ROSA MARIA DE ANDRADE NERY alumiam a quaestio: 
“Outros casos de arbitramento. Há outras hipóteses em que, tendo em conta a natureza e objeto da obrigação, se o quantum não tiver sido fixado na sentença de conhecimento, deve ser fixado por meio de liquidação por arbitramento...como por exemplo, nos casos de faltando  a coisa, reembolsar o seu equivalente ao prejudicado (CC, art. 952, caput, parte final)”.
 

39. Preleciona LUIZ WAMBIER que na liquidação por arbitramento, “se o juiz não tiver como decidir, deverá nomear perito judicial que seja tecnicamente habilitado para tanto, em razão de seus conhecimentos na área do saber ... para determinação do valor da condenação ou a extensão da obrigação reconhecida na sentença genérica”.

40. E foi longo o transcorrer da prova pericial, com inúmeros quesitos principais, suplementares, pedidos de esclarecimentos ao expert. 

41. Valendo registrar que o perito do juízo chegou a um valor certo do quantum a ser despendido para que o apelado pagasse aos autores, a fim de custear o retorno das fazendas na mesma situação da data do negócio rescindido. 
42. E esse oficial do perito foi positivo, apontou a situação dos imóveis antes [quando da assinatura do contrato] e depois [quando da reintegração de posse para os autores], identificou os valores para se recompor ao status quo ante, na data da assinatura do contrato rescindido [quando a posse foi repassada ao réu/comprador].

43. Chamou atenção um fato de importância, que a assistente técnica indicada pelo réu/apelado, acompanhante das diligências e estudos do perito oficial, manifestou expressamente sua concordância com os termos apresentados pelo perito oficial.

44. A v. sentença apelada entendeu que o laudo pericial do juízo não atingiu o seu propósito, desconsiderando-a por inteiro, pois o perito teria se baseado no laudo apresentado pelos apelantes, juntado na petição que iniciou o procedimento de liquidação de sentença.
45. Todavia, não cuidou de ordenar a realização de uma outra prova pericial, ou seja, descumpriu o regramento legal que exige, ius cogens, a realização da prova pericial em demandas desta natureza. 

46. Na liquidação por arbitramento há uma remessa proposital de prova de natureza técnica para outra fase processual, por se tratar de um inusitado tipo de prova para dar acabamento à sentença
.
47. Equiparou a imprestabilidade do laudo apresentado pelo perito oficial o efeito letal e írrito para os apelantes, de que eles [ora recorrentes] não produziram a prova [pericial] demonstrando os prejuízos materiais buscados nesta fase de liquidação de sentença por arbitramento.

48. Refletindo quanto a indispensabilidade da prova pericial em liquidação de sentença por arbitramento no caso em debate, a v. sentença apelada foi precipitada ao mesmo tempo desconsiderar a perícia e concluir que os apelantes não produziram as provas necessárias, não ordenando a realização de outro exame pericial judicial.

49. Considerando a prova um direito fundamental, HUMBERTO THEODORO JUNIOR ensina:

"Ainda que a Constituição não lhe faça referência expressa, o direito à prova ocupa, reconhecidamente, posição de extrema relevância no sistema processual, pois, sem ele, as garantias da ação e da defesa careceriam de conteúdo substancial; afinal impedir que a parte tivesse direito à prova significaria privá-la dos meios legítimos de acesso à ordem jurídica justa, a serviço da qual o processo deve estar constitucionalmente predisposto. Com efeito, não é, de fato, possível o exercício da ampla defesa sem o concurso do direito fundamental à prova, já que, dentro do processo justo, idealizado no âmbito da Constituição, o ato de provar constitui “projeção prática do direito fundamental à ampla defesa e ao contraditório”. 

E arremata:

"Nessa ordem de ideias, por se tratar de garantia fundamental, não pode agir o juiz de maneira excessivamente rígida no indeferimento de pedido de prova. Ainda que seja o caso de dúvida acerca do cabimento ou da eficiência de certo meio probatório, o caso será de deferimento, visto que as garantias constitucionais devem sempre ser interpretadas e aplicadas no sentido da máxima eficiência. Somente quando se evidenciar o descabimento ou a inutilidade da prova, é que sua inadmissão será legítima. Fora desse quadro, configura-se o cerceamento do direito à ampla defesa, cuja consequência refletirá sobre a decisão que resolver o mérito da causa, acarretando-lhe a nulidade.
E segundo JOSÉ ROBERTO DOS SANTOS BEDAQUE: Quanto mais o provimento jurisdicional se aproximar da vontade do direito substancial, mais perto se estará da verdadeira paz social. Nessa medida, não se pode aceitar que o juiz, por respeito a dogmas inaceitáveis, aplique normas de direito substancial sobre fatos não suficientemente demonstrados. Trata-se de função social do processo, que depende sem dúvida, da efetividade"
.
50. Ora, se a natureza da quaestio juris depende exclusivamente de prova pericial, sobremodo quando a prova testemunhal é contraditória ao extremo [como assim sucedeu e reconhecido pela própria sentença: 
"Vê-se portanto, que os depoimentos das testemunhas colidem em aspecto de crucial importância, pois umas alegam que as fazendas eram produtivas ao tempo de negócio, enquanto outras alegam que já não havia exploração econômica pelos exequentes, não sendo possível preponderar um depoimento em detrimento do outro, pelo que a prova testemunhal igualmente não é suficiente para corroborar o alegado pelos exequentes" - sic, fls. ...], a liberdade do juiz na direção do processo não pode servir de justificativa para avançar a decisão no campo de suposições diversas do cerne do punctum dolens probatório.
51. Por mais esse contexto, não se encaixando nas previsões do art. 374 do CPC
, havia necessidade de se realizar a uma segunda perícia técnica, suficiente para embasar o julgamento; sabido que o ônus da prova incumbe aos apelantes/autores
.
52. Como o d. magistrado entendeu que a primeira perícia não cumpriu seu designo, teria o d. julgador o dever de ordenar uma segunda perícia antes de sentenciar, pois só ela [a perícia técnica], de substancial importância, desvelaria o fato controvertido, lançando luzes sobre a verdade, para traçar os contornos com detalhes técnicos que ao Juiz caberá apreciar quando do julgamento.

53. E o código de ritos civil antevê a realização de segunda perícia em particularidades como a acontecida neste processo, qual seja, quando o juiz constatar que o objeto do laudo está a merecer correção ou inexatidão dos resultados, ex vi o imperativo ["o juiz determinará"] do art. 480, caput do CPC, ope legis
:
Art. 480. O juiz determinará, de ofício ou a requerimento da parte, a realização de nova perícia quando a matéria não estiver suficientemente esclarecida.

§1º. A segunda perícia tem por objeto os mesmos fatos sobre os quais recaiu a primeira e destina-se a corrigir eventual omissão ou inexatidão dos resultados a que esta conduziu.

§2º. A segunda perícia rege-se pelas disposições estabelecidas para a primeira.

§3º. A segunda perícia não substitui a primeira, cabendo ao juiz apreciar o valor de uma e de outra. 
54. Concebido na v. sentença que a matéria não foi suficientemente esclarecida, daí motivando a fundamentação do seu total desprezo como prova, há imposição de que o juiz ordene ["determinará"] a realização de nova perícia!

55. Aqui "não se trata de uma perícia completamente nova, mas de uma perícia que irá analisar novamente os resultados da primeira, que não satisfizeram o convencimento do juiz. Completando essa ideia, o CPC 480 § 3º dispõe que a segunda perícia não substitui a primeira"
.
56. Sobressai dizer que o resultado da perícia técnica realizada foi amplamente favorável aos apelantes, deixando de lado um eventual e raso raciocínio de que se almeja nova perícia para inverter a conclusão daquela já trazida ao caderno processual.

57. O emérito Prof. AROLDO PLÍNIO vem a florescer as posturas aqui defendidas:

"A finalidade do processo judicial não é contar pontos em olimpíadas de celeridade e economia processual. É preparar o provimento judicial que responderá à demanda das partes, com a garantia de sua participação e respeito a seus direitos, em todos os atos que a lei coloca à sua disposição. Para a parte, poder produzir a prova não é uma prerrogativa, uma concessão do Juiz na direção do processo. É, antes, uma necessidade gerada da distribuição legal de seu ônus e das consequências reservadas àqueles que desse ônus não se desincumbem. A produção da prova é, portanto, um direito das partes, amparado em normas constitucionais e processuais, e, mais precisamente, é um direito dever da parte que tem o ônus de produzi-la em Juízo".

58. Indubitavelmente incorreu em flagrante cerceamento de defesa, inibindo a imposição legal do art. 480, caput do CPC que impinge a realização de nova prova pericial em matéria especial e fora do conhecimento do magistrado, data venia
. 
59. O fio condutor dessa exposição diante da espécie in judicio se alinha com o princípio instrumental da prevalência da perícia em matéria técnica, agitando que a perícia técnica integra o enredo da liquidação por arbitramento e foi deferida no iniciar da fase em virtude do controle legal de questão distante ao conhecimento do juiz. Necessitando o auxílio de profissional para examinar e vistoriar os imóveis a fim de obter o valor da indenização objeto da liquidação.

60. Tanto assim, que o juiz só poderá nomear para lhe auxiliar como perito oficial do juízo um profissional dotado de conhecimentos técnicos elevados sobre a questão altercada, ad lege, arts. 464, caput; 465, caput, § 2º, II, ambos do CPC.

61. Com a palavra o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS:

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS - CERCEAMENTO DE DEFESA - OCORRÊNCIA -NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL - SENTENÇA MONOCRÁTICA CASSADA.

A prova pericial é necessária quando a verificação de um determinado fato, controvertido nos autos, depender de uma análise mais apurada feita por profissionais detentores de conhecimentos técnicos e específicos para tanto. A questão em exame demanda uma instrução probatória mais acurada, porque só o que consta dos autos não autoriza o julgamento antecipado, sob pena de caracterizar-se o cerceamento de defesa da parte.”  [TJMG, Apel. Cível 1.0702.13.073058-4/001, 13ª Câmara Cível DJ 21/10/2015]
“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA - INSS - PERÍCIA CONTRADITÓRIA - SENTENÇA CASSADA. - Mostrando-se contraditória a perícia realizada para aferição da incapacidade laborativa do autor, necessária a realização de nova prova pericial, sob pena de cerceamento de defesa da parte autora.” [TJMG, Apel. Cível 1.0514.08.035855-9/001, 14ª CÂMARA CÍVEL, DJ 02.12.2016]
“APELAÇÃO - AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT - COMPLEMENTAÇÃO - PROVA PERCIAL INCONCLUSIVA - NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO PERITO - INDEFERIMENTO - CERCEAMENTO DE DEFESA. Diante da realização do laudo pericial e do fato de estar ele inconclusivo, como afirmado pela Seguradora, para se evitar a alegação de cerceamento de defesa, deverá o magistrado deferir a complementação da prova pelo Perito.” [TJMG, Apel. Cível 1.0145.12.031026-6/001, 13ª CÂMARA CÍVEL, DJ 04/12/2015]

62. É a mesma coisa de se indeferir a produção de prova pericial e depois ao sentenciar desacolher o pedido do autor por ausência da prova.

63. Não agiu com cautela o d. Magistrado de primeiro grau, venia concessa, pois a prova pericial é o único caminho para atingir a finalidade da liquidação de sentença por arbitramento. 
64. Inequívoca a violação dos princípios constitucionais da ampla defesa e do devido processo legal, na ausência da apresentação de uma prova pericial pugnada pelas partes e deferida pelo juiz, que traga elementos positivos ou negativos, que sirva para instruir o processo, antes de proferir sentença.

65. Em situações similares, mutatis mutandis, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS numa elevada multidão de acórdãos entendeu por caracterizado o cerceamento de defesa e a nulidade da sentença no rufar de várias decisões nesse trilhar:

“APELAÇÃO CÍVEL - PRELIMINAR DE NULIDADE - CERCEAMENTO DE DEFESA - ACOLHIMENTO. 

Se o Magistrado deixa de analisar o requerimento de produção da prova pericial técnica e, posteriormente, julga improcedente o pedido inicial por ausência de prova, ressoa claramente a ocorrência do cerceamento de defesa, impondo-se o acolhimento da preliminar de nulidade, com cassação da sentença.”   [TJMG,  Apel. Cível  1.0024.12.348278-8/002, Rel. Des. Luiz Carlos Gomes da Mata , 13ª CÂMARA CÍVEL, DJ 13/11/2015]

“APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL - MATÉRIA CONTROVERTIDA DE FATO E DE DIREITO - NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL - CERCEAMENTO DE DEFESA CONFIGURADO. A realização de prova pericial é necessária para o correto desate da lide quando a matéria controvertida nos autos não é exclusivamente de direito, e depende de uma análise mais apurada, feita por profissionais detentores de conhecimento técnico e específico.” [TJMG,  Apel. Cível  1.0702.14.048970-0/003, Rel. Des. José de Carvalho Barbosa, 13ª CÂMARA CÍVEL, DJ 14/07/2017]

66. Firme nessas premissas, impõe-se o ACOLHIMENTO DA PRELIMINAR DE NULIDADE DE SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA [descumprimento das normas esculpidas nos arts. 475-C e 475-D CPC/73], DETERMINANDO-SE QUE O OS AUTOS RETORNEM À INSTÂNCIA A QUO PARA A REALIZAÇÃO DA SEGUNDA PERÍCIA (CPC/15, ART. 480).
II.  PEDIDOS

94. Ex positis, os apelantes requerem SEJA CASSADA A V. SENTENÇA, ACOLHENDO-SE A PRELIMINAR DE NULIDADE DE SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA [descumprimento das normas esculpidas nos arts. 475-C e 475-D CPC/73], DETERMINANDO-SE QUE O OS AUTOS RETORNEM À INSTÂNCIA A QUO PARA A REALIZAÇÃO DA SEGUNDA PERÍCIA (CPC/15, ART. 480). Finalmente, proceda-se à juntada da guia do preparo recursal.

P. Deferimento.

(Local e data)
(Assinatura e OAB do Advogado)
� CPC, arts. 203, § 1º e 724.


� CPC/73, art. 130. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.


� Comentários ao CPC- São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 1.249.


� Comentários ao CPC/ organizadores Lenio Luiz Streck, Dierle Nunes, Leonardo Carneiro da Cunha- São Paulo: Saraiva, 2016, p. 38/739.


� Alcides Mendonça Lima. Comentários ao CPC. Rio de Janeiro: Forense, vol. 6, tomo II, 2ª ED., P. 576.


� THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil, teoria geral do direito processual civil, processo de conhecimento e procedimento comum vol. I. 56ª ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2016. P. 851/852.


� CPC, art. 374. Não dependem de prova os fatos: I. notórios; II. afirmados por uma parte e confessados pela parte contrária; III. admitidos no processo como incontroversos; IV. em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade.


� CPC, art. 373. O ônus da prova incumbe: I. ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; (...).


� A análise da controvérsia recursal é feita de acordo com as regras do Novo Código de Processo Civil, tendo em vista que a legislação processual que rege os recursos é aquela da data da publicação da sentença em outubro de 2017.


� Comentários ao Código de Processo Civil/ Nelson Nery Júnior, Rosa Maria de Andrade Nery. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 1.104/1.105.


� apud Revista de Informação Legislativa n. 180, edição de out/dez 2008, p. 55.


� "Constitui cerceamento de defesa o julgamento sem o deferimento de provas pelas quais a parte protestou especificadamente; falta de prova de matéria de fato que é premissa de decisão desfavorável àquele litigante" (RSTJ, 3/1.025).


� CPC, art. 464. A prova pericial consiste em exame, vistoria ou avaliação (...) 


Art. 465. O juiz nomeará perito especializado no objeto da perícia e fixará de imediato o prazo para a entrega do laudo (...) §2º. Ciente da nomeação, o perito apresentará em 5 (cinco) dias: ...II. currículo, com comprovação de especialização; (...)
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